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PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível –
Ação de cobrança – DPVAT – Sentença –
Complementação  –  Procedência  parcial  –
Irresignação  da seguradora –  Preliminar –
Carência de ação por falta de interesse de
agir  –  Ausência  de  requerimento
administrativo prévio –   Demanda ajuizada
após fixação de novo entendimento do STF
no âmbito do RE nº  631.240/MG – Matéria
com  repercussão  geral  julgada  pelo
Supremo  Tribunal  Federal  –  Extinção  do
feito – Incidência do art. 932, inc. V, do CPC
– Modificação da sentença – Provimento.

-  Consoante  entendimento  pretoriano
pacificado,  é  necessária  a  demonstração
de  prévio  requerimento  administrativo
negado  ou  apenas  parcialmente  acolhido
para  fins  de  ajuizamento  de  ação
objetivando  o  recebimento  do  seguro
obrigatório pessoal.

- Uma vez observado que a presente ação
foi ajuizada em 19/09/2014, data posterior à
fixação  do  entendimento  pela
constitucionalidade  da  interpretação  da
necessidade  de  requerimento
administrativo  como  demonstração  do
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interesse  de  agir  em  determinadas
demandas  judiciais  (03/09/2014),  cabe  a
extinção da ação por ausência de interesse
de agir.

- O art. 932, inc. V, alínea “b”, do CPC/2015
permite  ao  relator  dar  provimento  ao
recurso quando a decisão recorrida estiver
em  manifesto  confronto  com  acórdão
proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em
julgamento de recursos repetitivos.

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  (fls.  76/85),
interposta  pela  MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA contra  a  sentença
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital,
que julgou  parcialmente  procedente o pedido  contido na ação de cobrança,
movida por FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA.

O autor  ingressou com ação de cobrança
(fls.02/10)  aduzindo,  em  síntese,  que,  em  12.08.2014, fora  vítima  de  um
acidente  de  trânsito,  no  qual  sofrera  sequela  no  ombro  esquerdo com
limitação  funcional  de  25% (vinte  e  cinco por  cento),  conforme  avaliação
médica de fls. 66/67.

O  MM.  Juiz  primevo  julgou  parcialmente
procedente  o  pedido  (fls.  71/73),  “para  condenar  a  demandada  ao
pagamento de uma indenização no valor de R$ 843,75 (oi, devidamente
corrigidos pelo INPC a contar do evento danoso, acrescidos de juros de
mora de 1% ao mês contados a partir  da citação, por  ser  de direito e
justiça.” (fl. 73).

Irresignada,  a  seguradora  interpõe o
recurso de apelação, arguindo,  preliminarmente, a ilegitimidade passiva e a
carência da ação por falta de interesse de agir.

No  mérito,  defende  que  a  data  dos
documentos  médicos  apresentados  nos  autos  são  anteriores  à data  do
sinistro apresentada em boletim de ocorrência, inexistindo, com isso, nexo de
causalidade na questão. 
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Ao final, ainda se insurge contra os marcos
iniciais de incidência de juros de mora e correção monetária. 

Pugna pelo provimento do apelo.
 
Contrarrazões apresentadas às fls. 111/113.

Parecer  Ministerial  de  fls.  119/122,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório.

D E C I D O:

A insurgente alega, em sede preliminar, que
o recorrente não possui interesse de agir por não haver acionado o seguro
pela via administrativa.

Razão lhe assiste. 

Há posição pacificada pelo STF,  em sede
de recurso paradigma de controvérsia repetitiva,  que autoriza a apreciação
monocrática da insurgência, conforme preceitua o art. 932, IV, “b”, CPC/2015.

Segundo a Corte Suprema,  inexiste  lide a
ser  pacificada,  nas  hipóteses  em  que  não  houver  o  requerimento
administrativo ou não se verificar, por parte do Estado e seus delegatários, a
resistência em fornecer o direito ou a prestação que lhes é demandada pelo
administrado. 

Tratando-se  de  benefício  tipicamente
prestado  mediante  provocação,  não  se  conforma  a  necessidade  de
intervenção jurisdicional - um dos elementos do interesse de agir -, se não
demonstrada, pelo autor, a prévia postulação extrajudicial. 

O STF delineou, outrossim, a diferenciação
entre a exigência acima mencionada e o esgotamento de todo o procedimento
administrativo, este último amplamente dispensado pela jurisprudência. 

No primeiro caso, declarou-se, portanto,  a
compatibilidade  entre  a  imposição  de  requisitos  para  o  perfazimento  do
interesse de agir e o princípio da inafastabilidade da jurisdição, insculpido no
art. 5º, XXXV, da CR/1988. 
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A respeito, confira-se o precedente, julgado
sob o rito da repercussão geral (art. 543-B, CPC/1973): 

[...]  1.  A  instituição  de  condições  para  o  regular
exercício do direito de ação é compatível com o art. 5º,
XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença
de interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a
juízo.  2.  A  concessão  de  benefícios  previdenciários
depende  de  requerimento  do  interessado,  não  se
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua
apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o
prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto,
que a exigência de prévio requerimento não se confunde
com  o  exaurimento  das  vias  administrativas.  3.  A
exigência  de  prévio  requerimento  administrativo  não
deve  prevalecer  quando  o  entendimento  da
Administração for notória e reiteradamente contrário à
postulação do segurado. 4. Na hipótese de pretensão de
revisão,  restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício
anteriormente concedido, considerando que o INSS tem
o dever  legal  de conceder a prestação mais vantajosa
possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em
juízo - salvo se depender da análise de matéria de fato
ainda não levada ao conhecimento da Administração -,
uma  vez  que,  nesses  casos,  a  conduta  do  INSS  já
configura  o  não  acolhimento  ao  menos  tácito  da
pretensão. 
[...] 
(STF.  RE  631240,  Relator(a):  Min.  ROBERTO
BARROSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  03/09/2014,
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -
MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-11-
2014, destaquei) 

Diante  da  necessidade  de  se  garantir
segurança  jurídica  a  essa  questão  de  tamanho  relevo,  os  efeitos  do
julgamento foram modulados no seguinte sentido: 

[...]  5.  Tendo  em  vista  a  prolongada  oscilação
jurisprudencial  na  matéria,  inclusive  no  Supremo
Tribunal  Federal,  deve-se  estabelecer  uma fórmula  de
transição para lidar com as ações em curso, nos termos
a seguir expostos.  6.  Quanto às ações ajuizadas até a
conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que
tenha  havido  prévio  requerimento  administrativo  nas
hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i)
caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado
Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo
não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS
já  tenha  apresentado  contestação  de  mérito,  está
caracterizado  o  interesse  em  agir  pela  resistência  à
pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem
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nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a
sistemática a seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor
será intimado a dar entrada no pedido administrativo em
30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada
a postulação administrativa, o INSS será intimado a se
manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro
do  qual  a  Autarquia  deverá  colher  todas  as  provas
eventualmente  necessárias  e proferir  decisão.  Se  o
pedido for  acolhido administrativamente ou não puder
ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao
próprio  requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,
estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá
prosseguir. 8. Em todos os casos acima - itens (i), (ii) e
(iii) -,  tanto a análise administrativa quanto a judicial
deverão levar em conta a data do início da ação como
data de entrada do requerimento, para todos os efeitos
legais. 
[...] 
(STF.  RE  631240,  Relator(a):  Min.  ROBERTO
BARROSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  03/09/2014,
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -
MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-11-
2014, destaquei)

Impende  anotar  que  a  jurisprudência  do
STF também passou a aplicar  os preceitos  alhures lançados às ações de
indenização  securitária  de  DPVAT,  haja  vista  a  patente  similitude  entre  a
dinâmica jurídica das matérias: 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.  GARANTIA
DE  ACESSO  AO  PODER  JUDICIÁRIO.  EXIGÊNCIA
DE  REQUERIMENTO  PRÉVIO.  CARACTERIZAÇÃO
DO INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE AFRONTA
AO  ART.  5º,  INC.  XXXV,  DA  CONSTITUIÇÃO  DA
REPÚBLICA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO  SEGURO
DPVAT.  REQUERIMENTO  INEXISTENTE  MAS
DESNECESSÁRIO  PORQUE  ATENDIDA  REGRA  DE
TRANSIÇÃO PELA CONTESTAÇÃO DE MÉRITO DA
SEGURADORA (RE 631.240). AGRAVO REGIMENTAL
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
(RE  824712  AgR,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,
Segunda  Turma,  julgado  em  19/05/2015,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-105 DIVULG 02-06-2015 PUBLIC
03-06-2015) 

Portanto, a ameaça ou lesão a direito aptas
a  ensejar  a  necessidade  de  manifestação  judiciária  do  Estado  só  se
caracterizam  após  o  prévio  requerimento  administrativo,  o  qual  não  se
confunde  com  o  esgotamento  das  instâncias  administrativas,  consoante
firmado  pelo  Plenário  da  Corte  no  julgamento  de  repercussão  geral
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reconhecida nos autos do RE 631.240, Rel. Min. Roberto Barroso, Sessão do
dia 03.09.14, conforme se pode destacar do seguinte trecho da manifestação
do referido julgado: 

"A instituição de condições para o regular exercício do
direito  de ação é  compatível  com o art.  5º,  XXXV,  da
Constituição.  Para  se  caracterizar  a  presença  de
interesse em agir,  é  preciso haver  necessidade de ir  a
juízo."  Ex  positis,  DESPROVEJO  o  recurso,  com
fundamento no artigo 21, § 1º, do RISTF. [...] 
(RE 839314,  Relator(a):  Min.  LUIZ  FUX,  julgado em
10/10/2014, publicado em DJe-202 DIVULG 15/10/2014
PUBLIC 16/10/2014) 

Por  consequência,  também  incidem  os
efeitos da modulação operada aos casos de requerimento administrativo do
Seguro  DPVAT,  de  modo  que  o  prévio  requerimento  extrajudicial  somente
afigura-se exigível nas ações ajuizadas posteriormente ao pronunciamento da
Corte  Constitucional  no  RE  nº  631.240/MG,  de  03/09/2014,  ou  naquelas
anteriores, em que não tenha sido apresentada contestação acerca do mérito.

Trata-se de entendimento seguido por esta
Corte de Justiça Estadual, “in verbis”: 

PROCESSUAL CIVIL -  PRELIMINAR DE CARÊNCIA
DE  AÇÃO  POR  FALTA DE  INTERESSE  DE  AGIR  -
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO -
CONTESTAÇÃO DA LIDE PELA SEGURADORA RÉ -
PRETENSÃO RESISTIDA - PRECEDENTES DO STF -
UTILIDADE E ADEQUAÇÃO NO AJUIZAMENTO DA
DEMANDA  -  PRESENÇA  DE  CONDIÇÃO  PARA  O
REGULAR  EXERCÍCIOS  DO  DIREITO  DE  AÇÃO  -
PREFACIAL  AFASTADA  -  REJEIÇÃO.  Embora  não
tenha havido o requerimento administrativo prévio, antes
do  ajuizamento  da  demanda  na  esfera  judicial,  no
momento em que a seguradora apresenta a contestação,
inicia-se  a  resistência  à  pretensão e  o  litígio  entre  as
partes. Com a pretensão resistida emerge a utilidade do
ajuizamento  da  demanda  e  interesse  de  agir,  ficando,
assim, configurada a condição para o regular exercício
do direito de ação. PRESCRIÇÃO - PRAZO TRIENAL -
TERMO  INICIAL  -  DATA  EM  QUE  O  SEGURADO
TEVE  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA  INCAPACIDADE
LABORAL - NÃO ACOLHIMENTO DA PREJUDICIAL
DE MÉRITO. O prazo prescricional para propositura da
ação de cobrança relacionada ao seguro obrigatório -
DPVAT - é de três anos, conforme disposto no art. 206, §
3º,  do  Código  Civil.  O  termo  inicial  do  prazo
prescricional, na ação de indenização, é a data em que o
segurado  teve  ciência  inequívoca  da  incapacidade
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laboral.  APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE COBRANÇA
DE  SEGURO  DPVAT  -  TRAUMATISMO
INTRACRANIANO - DEBILIDADE PARCIAL - PERDA
PARCIAL D (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  00404831220118152001,  -  Não  possui  -,  Relator
DESA.  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA
CAVALCANTI , j. em 17-08-2017) 

APELAÇÃO.  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  FALTA  DE  INTERESSE  DE
AGIR.  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
INSURGÊNCIA  DO  SEGURADO.  AÇÃO  PROPOSTA
ANTES  DO  JULGAMENTO  DO  RE  631240  -  STF.
INEXISTÊNCIA DA OBRIGATORIEDADE DO PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  EM  PERÍODO
ANTERIOR  AO  RESPECTIVO  PARADIGMA.
NULIDADE DA SENTENÇA.  RETORNO DOS AUTOS
AO  JUÍZO  DE  ORIGEM.  APLICAÇÃO  DO  ARTIGO
932, IV, B, CPC/2015. PROVIMENTO DO RECURSO. -
No julgamento dos Recursos Extraordinários nº. 839.314
e  824.704  o  Supremo  Tribunal  Federal  entendeu  ser
necessário  o  prévio  requerimento  administrativo  para
demonstrar o interesse de agir na ação de cobrança do
seguro  DPVAT.  No  caso,  levando  em  conta  que  a
demanda  foi  protocolada  em  maio  de  2013,  marco
anterior  ao  ao  julgamento  do  precedente  paradigma
(03/09/2014), deve ser anulada a sentença de primeiro
grau,  pois  inexistia  a  obrigatoriedade  do  prévio
requerimento  administrativo.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005891020138150271,  -  Não possui  -,  Relator DES.
JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 03-08-2017)

Diante desse quadro, volvendo ao caso em
tela, verifico que a presente ação fora distribuída em  19/09/2014 (fl. 02), já
sujeita,  pois,  à  exigência  alinhavada  pelo  Pretório  Excelso,  em  razão  da
aludida modulação dos efeitos de sua decisão. 

A matéria,  portanto,  não requer  delongas,
diante do inegável “error in judicando” verificado nos autos.

Com  isso,  na  espécie,  tem  lugar  o
julgamento singular previsto no inc. V, “b”, do art. 932, do novo CPC:

“Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões,
dar  provimento  ao  recurso  se  a  decisão  recorrida  for
contrária a:
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a) súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Superior
Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal;
b)  acórdão proferido pelo  Supremo Tribunal  Federal
ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de
recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de
demandas repetitivas ou de assunção de competência;.

Ante o exposto,  com base no art.  932,  V,
“b”,  do  CPC/2015,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO para  extinguir  o
processo sem resolução de mérito, com base no art. 485, VI, do CPC/2015.
Fixo  custas processuais e  honorários advocatícios sucumbenciais,  estes  no
importe de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, com base
no art. 85, § 4º, III, do CPC/2015, com a suspensão da exigibilidade (art. 98, §
3º, do CPC/2015), no entanto, tendo em vista a concessão do benefício da
gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 27 de fevereiro de 2018.

 

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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